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APRESENTAÇÃO
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A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afi nal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
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Pronto!
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LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS: 
INFORMAÇÕES EXPLÍCITAS E IMPLÍCITAS
LEITURA E ANÁLISE DE TEXTOS DE 
DIFERENTES GÊNEROS TEXTUAIS.
LINGUAGEM VERBAL E NÃO VERBAL.

Interpretação Textual

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo signifi cativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de codi-
fi car e decodifi car).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para 
a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa in-
terligação dá-se o nome de contexto. O relacionamento 
entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, po-
derá ter um signifi cado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identifi cação de sua ideia principal. A 
partir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fun-
damentações), as argumentações (ou explicações), que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

  
Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
  Identifi car os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época 
(neste caso, procuram-se os verbos e os advérbios, 
os quais defi nem o tempo).

  Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 
com uma realidade.   

  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
  Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-

rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), lei-
tura e prática; conhecimento gramatical, estilístico (qua-
lidades do texto) e semântico; capacidade de observação 
e de síntese; capacidade de raciocínio.

Interpretar/Compreender

Interpretar signifi ca:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afi rmar que...

Compreender signifi ca
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afi rmação...
O narrador afi rma...

Erros de interpretação
  
  Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se 

sai do contexto, acrescentando ideias que não 
estão no texto, quer por conhecimento prévio 
do tema quer pela imaginação.

  Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se 
atenção apenas a um aspecto (esquecendo que 
um texto é um conjunto de ideias), o que pode 
ser insufi ciente para o entendimento do tema 
desenvolvido. 

  Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, er-
rar a questão.

 
Observação: Muitos pensam que existem a ótica do 

escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em 
uma prova de concurso, o que deve ser levado em consi-
deração é o que o autor diz e nada mais.

Coesão e Coerência

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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Dicas para melhorar a interpretação de textos

  Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais infor-
mação você absorver com a leitura, mais chances 
terá de resolver as questões. 

  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

  Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

  Volte ao texto quantas vezes precisar.
  Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as 

do autor. 
  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
  Verifi que, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
  O autor defende ideias e você deve percebê-las.
  Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi -
que muito bem essas relações. 

  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

  Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou 
“incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Interpre-
tação de Texto, mas para todas as demais questões! 

  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia princi-
pal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

  Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., 
chamados vocábulos relatores, porque remetem a 
outros vocábulos do texto.

 
SITES
Disponível em: <http://www.tudosobreconcursos.

com/materiais/portugues/como-interpretar-textos>
Disponível em: <http://portuguesemfoco.com/pf/

09-dicas-para-melhorar-a-interpretacao-de-textos-em-
-provas>

Disponível em: <http://www.portuguesnarede.
com/2014/03/dicas-para-voce-interpretar-melhor-um.
html>

Disponível em: <http://vestibular.uol.com.br/cursinho/
questoes/questao-117-portugues.htm>

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (EBSERH – Analista Administrativo – Estatística – 
AOCP-2015) 

O verão em que aprendi a boiar
Quando achamos que tudo já aconteceu, novas capaci-
dades fazem de nós pessoas diferentes do que éramos

IVAN MARTINS

Sei que a palavra da moda é precocidade, mas eu acre-
dito em conquistas tardias. Elas têm na minha vida um 
gosto especial.
Quando aprendi a guiar, aos 34 anos, tudo se transfor-
mou. De repente, ganhei mobilidade e autonomia. A ci-
dade, minha cidade, mudou de tamanho e de fi sionomia. 
Descer a Avenida Rebouças num táxi, de madrugada, era 
diferente – e pior – do que descer a mesma avenida com 
as mãos ao volante, ouvindo rock and roll no rádio. Pegar 
a estrada com os fi lhos pequenos revelou-se uma delícia 
insuspeitada.
Talvez porque eu tenha começado tarde, guiar me pare-
ce, ainda hoje, uma experiência incomum. É um ato que, 
mesmo repetido de forma diária, nunca se banalizou in-
teiramente.
Na véspera do Ano Novo, em Ubatuba, eu fi z outra des-
coberta temporã.
Depois de décadas de tentativas inúteis e frustrantes, 
num fi nal de tarde ensolarado eu conquistei o dom da 
fl utuação. Nas águas cálidas e translúcidas da praia Bra-
va, sob o olhar risonho da minha mulher, fi nalmente con-
segui boiar.
Não riam, por favor. Vocês que fazem isso desde os oito 
anos, vocês que já enjoaram da ausência de peso e esfor-
ço, vocês que não mais se surpreendem com a sensação 
de balançar ao ritmo da água – sinto dizer, mas vocês se 
esqueceram de como tudo isso é bom.
Nadar é uma forma de sobrepujar a água e impor-se a 
ela. Boiar é fazer parte dela – assim como do sol e das 
montanhas ao redor, dos sons que chegam fi ltrados ao 
ouvido submerso, do vento que ergue a onda e lança 
água em nosso rosto. Boiar é ser feliz sem fazer força, e 
isso, curiosamente, não é fácil.
Essa experiência me sugeriu algumas considerações so-
bre a vida em geral.
Uma delas, óbvia, é que a gente nunca para de apren-
der ou de avançar. Intelectualmente e emocionalmente, 
de um jeito prático ou subjetivo, estamos sempre incor-
porando novidades que nos transformam. Somos gene-
ticamente elaborados para lidar com o novo, mas não 
só. Também somos profundamente modifi cados por ele. 
A cada momento da vida, quando achamos que tudo já 
aconteceu, novas capacidades irrompem e fazem de nós 
uma pessoa diferente do que éramos. Uma pessoa capaz 
de boiar é diferente daquelas que afundam como pedras.
Suspeito que isso tenha importância também para os re-
lacionamentos.
Se a gente não congela ou enferruja – e tem gente que já 
está assim aos 30 anos – nosso repertório íntimo tende a 
se ampliar, a cada ano que passa e a cada nova relação. 
Penso em aprender a escutar e a falar, em olhar o outro, 
em tocar o corpo do outro com propriedade e deixar-se 
tocar sem susto. Penso em conter a nossa própria frustra-
ção e a nossa fúria, em permitir que o parceiro fl oresça, 
em dar atenção aos detalhes dele. Penso, sobretudo, em 
conquistar, aos poucos, a ansiedade e insegurança que 
nos bloqueiam o caminho do prazer, não apenas no sen-
tido sexual. Penso em estar mais tranquilo na companhia 
do outro e de si mesmo, no mundo.
Assim como boiar, essas coisas são simples, mas preci-
sam ser aprendidas.
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Estar no interior de uma relação verdadeira é como estar 
na água do mar. Às vezes você nada, outras vezes você 
boia, de vez em quando, morto de medo, sente que pode 
afundar. É uma experiência que exige, ao mesmo tem-
po, relaxamento e atenção, e nem sempre essas coisas 
se combinam. Se a gente se põe muito tenso e cerebral, 
a relação perde a espontaneidade. Afunda. Mas, largada 
apenas ao sabor das ondas, sem atenção ao equilíbrio, a 
relação também naufraga. Há uma ciência sem cálculos 
que tem de ser assimilada a cada novo amor, por cada 
um de nós. Ela fornece a combinação exata de atenção e 
relaxamento que permite boiar. Quer dizer, viver de for-
ma relaxada e consciente um grande amor.
Na minha experiência, esse aprendizado não se fez ra-
pidamente. Demorou anos e ainda se faz. Talvez porque 
eu seja homem, talvez porque seja obtuso para as coi-
sas do afeto. Provavelmente, porque sofro das limitações 
emocionais que muitos sofrem e que tornam as relações 
afetivas mais tensas e trabalhosas do que deveriam ser.
Sabemos nadar, mas nos custa relaxar e ser felizes nas 
águas do amor e do sexo. Nos custa boiar.
A boa notícia, que eu redescobri na praia, é que tudo se 
aprende, mesmo as coisas simples que pareciam impos-
síveis.
Enquanto se está vivo e relação existe, há chance de me-
lhorar. Mesmo se ela acabou, é certo que haverá outra 
no futuro, no qual faremos melhor: com mais calma, com 
mais prazer, com mais intensidade e menos medo.
O verão, afi nal, está apenas começando. Todos os dias se 
pode tentar boiar.

http://epoca.globo.com/colunas-e-blogs/ivan-mar-
tins/noticia/2014/01/overao-em-que-aprendi-boiar.html

De acordo com o texto, quando o autor afi rma que “To-
dos os dias se pode tentar boiar.”, ele refere-se ao fato de

a) haver sempre tempo para aprender, para tentar relaxar 
e ser feliz nas águas do amor, agindo com mais cal-
ma, com mais prazer, com mais intensidade e menos 
medo.

b) ser necessário agir com mais cautela nos relaciona-
mentos amorosos para que eles não se desfaçam.

c) haver sempre tempo para aprender a ser mais criterio-
so com seus relacionamentos, a fi m de que eles sejam 
vividos intensamente.

d) haver sempre tempo para aprender coisas novas, in-
clusive agir com o raciocínio nas relações amorosas.

e) ser necessário aprender nos relacionamentos, porém 
sempre estando alerta para aquilo de ruim que pode 
acontecer.

Resposta: Letra A.  Ao texto: (...) tudo se aprende, 
mesmo as coisas simples que pareciam impossíveis. / 
Enquanto se está vivo e relação existe, há chance de 
melhorar = sempre há tempo para boiar (aprender).
Em “a”: haver sempre tempo para aprender, para ten-
tar relaxar e ser feliz nas águas do amor, agindo com 
mais calma, com mais prazer, com mais intensidade e 
menos medo = correta.
Em “b”: ser necessário agir com mais cautela nos rela-
cionamentos amorosos para que eles não se desfaçam 
= incorreta – o autor propõe viver intensamente.

Em “c”: haver sempre tempo para aprender a ser mais 
criterioso com seus relacionamentos, a fi m de que eles 
sejam vividos intensamente = incorreta – ser menos 
objetivo nos relacionamentos.
Em “d”: haver sempre tempo para aprender coisas 
novas, inclusive agir com o raciocínio nas relações 
amorosas = incorreta – ser mais emoção.
Em “e”: ser necessário aprender nos relacionamentos, 
porém sempre estando alerta para aquilo de ruim 
que pode acontecer = incorreta – estar sempre cui-
dando, não pensando em algo ruim.

2. (BACEN – TÉCNICO – CONHECIMENTOS BÁSICOS 
– ÁREA 1 e 2 – CESPE-2013) 

Uma crise bancária pode ser comparada a um venda-
val. Suas consequências sobre a economia das famílias e 
das empresas são imprevisíveis. Os agentes econômicos 
relacionam-se em suas operações de compra, venda e 
troca de mercadorias e serviços de modo que cada fato 
econômico, seja ele de simples circulação, de transfor-
mação ou de consumo, corresponde à realização de ao 
menos uma operação de natureza monetária junto a um 
intermediário fi nanceiro, em regra, um banco comercial 
que recebe um depósito, paga um cheque, desconta um 
título ou antecipa a realização de um crédito futuro. A 
estabilidade do sistema que intermedeia as operações 
monetárias, portanto, é fundamental para a própria se-
gurança e estabilidade das relações entre os agentes 
econômicos.
A iminência de uma crise bancária é capaz de afetar e 
contaminar todo o sistema econômico, fazendo que os 
titulares de ativos fi nanceiros fujam do sistema fi nancei-
ro e se refugiem, para preservar o valor do seu patrimô-
nio, em ativos móveis ou imóveis e, em casos extremos, 
em estoques crescentes de moeda estrangeira. Para se 
evitar esse tipo de distorção, é fundamental a manuten-
ção da credibilidade no sistema fi nanceiro. A experiên-
cia brasileira com o Plano Real é singular entre os países 
que adotaram políticas de estabilização monetária, uma 
vez que a reversão das taxas infl acionárias não resultou 
na fuga de capitais líquidos do sistema fi nanceiro para 
os ativos reais.
Pode-se afi rmar que a estabilidade do Sistema Financei-
ro Nacional é a garantia de sucesso do Plano Real. Não 
existe moeda forte sem um sistema bancário igualmen-
te forte. Não é por outra razão que a Lei n.º 4.595/1964, 
que criou o Banco Central do Brasil (BACEN), atribuiu-
-lhe simultaneamente as funções de zelar pela estabili-
dade da moeda e pela liquidez e solvência do sistema 
fi nanceiro. 

Atuação do Banco Central na sua função de zelar 
pela estabilidade do Sistema Financeiro Nacional. Inter-

net: < www.bcb.gov.br > (com adaptações).

Conclui-se da leitura do texto que a comparação entre 
“crise bancária” e “vendaval” embasa-se na impossibi-
lidade de se preverem as consequências de ambos os 
fenômenos.

(   ) CERTO                    (   ) ERRADO
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Resposta: Certo.  Conclui-se da leitura do texto que 
a comparação entre “crise bancária” e “vendaval” em-
basa-se na impossibilidade de se preverem as conse-
quências de ambos os fenômenos.
Voltemos ao texto: Uma crise bancária pode ser compa-
rada a um vendaval. Suas consequências sobre a econo-
mia das famílias e das empresas são imprevisíveis.

3. (BANPARÁ – ASSISTENTE SOCIAL – FADESP-2018)

Lastro e o Sistema Bancário

 [...]
Até os anos 60, o papel-moeda e o dinheiro depositado 
nos bancos deviam estar ligados a uma quantidade de 
ouro num sistema chamado lastro-ouro. Como esse me-
tal é limitado, isso garantia que a produção de dinheiro 
fosse também limitada. Com o tempo, os banqueiros se 
deram conta de que ninguém estava interessado em tro-
car dinheiro por ouro e criaram manobras, como a reserva 
fracional, para emprestar muito mais dinheiro do que real-
mente tinham em ouro nos cofres. Nas crises, como em 
1929, todos queriam sacar dinheiro para pagar suas contas 
e os bancos quebravam por falta de fundos, deixando sem 
nada as pessoas que acreditavam ter suas economias se-
guramente guardadas.
Em 1971, o presidente dos EUA acabou com o padrão-ou-
ro. Desde então, o dinheiro, na forma de cédulas e prin-
cipalmente de valores em contas bancárias, já não tendo 
nenhuma riqueza material para representar, é criado a 
partir de empréstimos. Quando alguém vai até o banco 
e recebe um empréstimo, o valor colocado em sua conta 
é gerado naquele instante, criado a partir de uma decisão 
administrativa, e assim entra na economia. Essa explicação 
permaneceu controversa e escondida por muito tempo, 
mas hoje está clara em um relatório do Bank of England 
de 2014. 
Praticamente todo o dinheiro que existe no mundo é cria-
do assim, inventado em canetaços a partir da concessão 
de empréstimos. O que torna tudo mais estranho e per-
verso é que, sobre esse empréstimo, é cobrada uma dívida. 
Então, se eu peço dinheiro ao banco, ele inventa números 
em uma tabela com meu nome e pede que eu devolva 
uma quantidade maior do que essa. Para pagar a dívida, 
preciso ir até o dito “livre-mercado” e trabalhar, lutar, talvez 
trapacear, para conseguir o dinheiro que o banco inventou 
na conta de outras pessoas. Esse é o dinheiro que vai ser 
usado para pagar a dívida, já que a única fonte de moeda 
é o empréstimo bancário. No fi m, os bancos acabam com 
todo o dinheiro que foi inventado e ainda confi scam os 
bens da pessoa endividada cujo dinheiro tomei. 
Assim, o sistema monetário atual funciona com uma moe-
da que é ao mesmo tempo escassa e abundante. Escassa 
porque só banqueiros podem criá-la, e abundante porque 
é gerada pela simples manipulação de bancos de dados. 
O resultado é uma acumulação de riqueza e poder sem 
precedentes: um mundo onde o patrimônio de 80 pessoas 
é maior do que o de 3,6 bilhões, e onde o 1% mais rico 
tem mais do que os outros 99% juntos.
 [...]

Disponível em https://fagulha.org/artigos/inventando-
-dinheiro/

Acessado em 20/03/2018

De acordo com o autor do texto Lastro e o sistema bancá-
rio, a reserva fracional foi criada com o objetivo de

a) tornar ilimitada a produção de dinheiro.
b) proteger os bens dos clientes de bancos.
c) impedir que os bancos fossem à falência.
d) permitir o empréstimo de mais dinheiro
e) preservar as economias das pessoas.

Resposta: Letra D.  Ao texto: (...) Com o tempo, os ban-
queiros se deram conta de que ninguém estava interes-
sado em trocar dinheiro por ouro e criaram manobras, 
como a reserva fracional, para emprestar muito mais 
dinheiro do que realmente tinham em ouro nos cofres.
Em “a”, tornar ilimitada a produção de dinheiro = in-
correta
Em “b”, proteger os bens dos clientes de bancos = in-
correta
Em “c”, impedir que os bancos fossem à falência  = in-
correta
Em “d”, permitir o empréstimo de mais dinheiro = 
correta
Em “e”, preservar as economias das pessoas = incorreta

4. (BANPARÁ – ASSISTENTE SOCIAL – FADESP-2018) A 
leitura do texto permite a compreensão de que 

a) as dívidas dos clientes são o que sustenta os bancos.
b) todo o dinheiro que os bancos emprestam é imaginário.
c) quem pede um empréstimo deve a outros clientes.
d) o pagamento de dívidas depende do “livre-mercado”.
e) os bancos confi scam os bens dos clientes endividados.

Resposta: Letra A.
Em “a”, as dívidas dos clientes são o que sustenta os 
bancos = correta
Em “b”, todo o dinheiro que os bancos emprestam é 
imaginário = nem todo
Em “c”, quem pede um empréstimo deve a outros 
clientes = deve ao banco, este paga/empresta a outros 
clientes
Em “d”, o pagamento de dívidas depende do “livre-mer-
cado” = não só: (...) preciso ir até o dito “livre-mercado” 
e trabalhar, lutar, talvez trapacear.
Em “e”, os bancos confi scam os bens dos clientes endi-
vidados = desde que não paguem a dívida

5. (BANESTES – ANALISTA ECONÔMICO FINANCEIRO 
GESTÃO CONTÁBIL – FGV-2018) Observe a charge abai-
xo, publicada no momento da intervenção nas atividades 
de segurança do Rio de Janeiro, em março de 2018.
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A LEI DE DIRETRIZES DE BASES DA EDUCA-
ÇÃO NACIONAL - LEI N.°9394 DE 20 DE DE-
ZEMBRO DE 1996 (ATUALIZADA).

A lei estudada neste tópico “estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional”. Data de 20 de dezembro de 
1996, tendo sido promulgada pelo ex-presidente Fernan-
do Henrique Cardoso, mas já passou por inúmeras altera-
ções desde então. Partamos para o comentário em bloco 
de seus dispositivos:

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos 
que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pes-
quisa, nos movimentos sociais e organizações da socie-
dade civil e nas manifestações culturais.
§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se de-
senvolve, predominantemente, por meio do ensino, em 
instituições próprias.
§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo 
do trabalho e à prática social.

O primeiro artigo da LDB estabelece que a educação 
é um processo que não se dá exclusivamente nas escolas. 
Trata-se da clássica distinção entre educação formal e não 
formal ou informal: “A educação formal é aquela desen-
volvida nas escolas, com conteúdos previamente demar-
cados; a informal como aquela que os indivíduos apren-
dem durante seu processo de socialização - na família, 
bairro, clube, amigos, etc., carregada de valores e cultura 
própria, de pertencimento e sentimentos herdados; e a 
educação não formal é aquela que se aprende ‘no mun-
do da vida’, via os processos de compartilhamento de ex-
periências, principalmente em espaços e ações coletivas 
cotidianas” . A LDB disciplina apenas a educação escolar, 
ou seja, a educação formal, que não exclui o papel das 
famílias e das comunidades na educação informal. 

Educação formal – escolar
Educação informal – comunitária, familiar, 
religiosa.

#FicaDica

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspi-
rada nos princípios de liberdade e nos ideais de solida-
riedade humana, tem por fi nalidade o pleno desenvol-
vimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualifi cação para o trabalho.
Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguin-
tes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
a cultura, o pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimen-
tos ofi ciais;
VII - valorização do profi ssional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma 
desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e 
as práticas sociais;
XII - consideração com a diversidade étnico-racial;
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem 
ao longo da vida.

A educação escolar deve permitir a formação do cida-
dão e do trabalhador: uma pessoa que consiga se inserir 
no mercado de trabalho e ter noções adequadas de ci-
dadania e solidariedade no convívio social. Entre os prin-
cípios, trabalha-se com o direito de acesso à educação 
de qualidade (gratuita nos estabelecimentos públicos), a 
liberdade nas atividades de ensino em geral (tanto para o 
educador quanto para o educado), a valorização do pro-
fessor, o incentivo à educação informal e o respeito às 
diversidades de ideias, gêneros, raça e cor.

A educação é dever da família e do Estado.

#FicaDica

TÍTULO III
DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar públi-
ca será efetivado mediante a garantia de:
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (qua-
tro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da 
seguinte forma:
a) pré-escola; 
b) ensino fundamental; 
c) ensino médio; 
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cin-
co) anos de idade;
III - atendimento educacional especializado gratuito 
aos educandos com defi ciência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensino;
IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental 
e médio para todos os que não os concluíram na idade 
própria;
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um;
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VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;
VII - oferta de educação escolar regular para jovens e 
adultos, com características e modalidades adequadas 
às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se 
aos que forem trabalhadores as condições de acesso e 
permanência na escola;
VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas 
da educação básica, por meio de programas suple-
mentares de material didático-escolar, transporte, ali-
mentação e assistência à saúde; 
IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, defi -
nidos como a variedade e quantidade mínimas, por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento 
do processo de ensino-aprendizagem.
X - vaga na escola pública de educação infantil ou de 
ensino fundamental mais próxima de sua residência a 
toda criança a partir do dia em que completar 4 (qua-
tro) anos de idade. 

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, du-
rante o período de internação, ao aluno da educação 
básica internado para tratamento de saúde em regime 
hospitalar ou domiciliar por tempo prolongado, con-
forme dispuser o Poder Público em regulamento, na 
esfera de sua competência federativa. 

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direi-
to público subjetivo, podendo qualquer cidadão, gru-
po de cidadãos, associação comunitária, organização 
sindical, entidade de classe ou outra legalmente cons-
tituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder 
público para exigi-lo. 
§ 1º O poder público, na esfera de sua competência 
federativa, deverá:
I - recensear anualmente as crianças e adolescentes 
em idade escolar, bem como os jovens e adultos que 
não concluíram a educação básica; 
II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequên-
cia à escola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Pú-
blico assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino 
obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando 
em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, 
conforme as prioridades constitucionais e legais.
§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste 
artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judi-
ciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição 
Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judi-
cial correspondente.
§ 4º Comprovada a negligência da autoridade com-
petente para garantir o oferecimento do ensino obri-
gatório, poderá ela ser imputada por crime de respon-
sabilidade.
§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade 
de ensino, o Poder Público criará formas alternativas 
de acesso aos diferentes níveis de ensino, independen-
temente da escolarização anterior.

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a ma-
trícula das crianças na educação básica a partir dos 4 
(quatro) anos de idade.

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:
I - cumprimento das normas gerais da educação na-
cional e do respectivo sistema de ensino;
II - autorização de funcionamento e avaliação de qua-
lidade pelo Poder Público;
III - capacidade de autofi nanciamento, ressalvado o 
previsto no art. 213 da Constituição Federal.

Art. 7º-A Ao aluno regularmente matriculado em 
instituição de ensino pública ou privada, de qualquer 
nível, é assegurado, no exercício da liberdade de cons-
ciência e de crença, o direito de, mediante prévio e 
motivado requerimento, ausentar-se de prova ou de 
aula marcada para dia em que, segundo os preceitos 
de sua religião, seja vedado o exercício de tais ativida-
des, devendo-se-lhe atribuir, a critério da instituição e 
sem custos para o aluno, uma das seguintes presta-
ções alternativas, nos termos do inciso VIII do caput do 
art. 5º da Constituição Federal:
I - prova ou aula de reposição, conforme o caso, a ser 
realizada em data alternativa, no turno de estudo do 
aluno ou em outro horário agendado com sua anuên-
cia expressa;
II - trabalho escrito ou outra modalidade de atividade 
de pesquisa, com tema, objetivo e data de entrega de-
fi nidos pela instituição de ensino.
§ 1º  A prestação alternativa deverá observar os pa-
râmetros curriculares e o plano de aula do dia da au-
sência do aluno.
§ 2º  O cumprimento das formas de prestação alter-
nativa de que trata este artigo substituirá a obrigação 
original para todos os efeitos, inclusive regularização 
do registro de frequência.
§ 3º  As instituições de ensino implementarão progres-
sivamente, no prazo de 2 (dois) anos, as providências e 
adaptações necessárias à adequação de seu funciona-
mento às medidas previstas neste artigo.
§ 4º  O disposto neste artigo não se aplica ao ensino 
militar a que se refere o art. 83 desta Lei.

Conforme se percebe pelo artigo 4º, divide-se em eta-
pas a formação escolar, nos seguintes termos:
- A educação básica é obrigatória e gratuita. Envolve 
a pré-escola, o ensino fundamental e o ensino médio. 
A educação infantil deve ser garantida próxima à resi-
dência. Com efeito, existe a garantia do direito à cre-
che gratuita. No mais, pessoas fora da idade escolar 
que queiram completar seus estudos têm direito ao 
ensino fundamental e médio.
- A educação superior envolve os níveis mais elevados 
do ensino, da pesquisa e da criação artística, devendo 
ser acessível conforme a capacidade de cada um.
- Neste contexto, devem ser assegurados programas 
suplementares de material didático-escolar, transpor-
te, alimentação e assistência à saúde.

O artigo 5º reitera a gratuidade e obrigatoriedade do 
ensino básico e assegura a possibilidade de se bus-
car judicialmente a garantia deste direito em caso de 
negativa pelo poder público. Será possível fazê-lo por 
meio de mandado de segurança ou ação civil pública. 
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Além da judicialização para fazer valer o direito na es-
fera cível, cabe em caso de negligência o acionamento 
na esfera penal, buscando-se a punição por crime de 
responsabilidade.
Adiante, coloca-se o dever dos pais ou responsáveis efe-
tuar a matrícula da criança.
Por fi m, o artigo 7º estabelece a possibilidade do ensino 
particular, desde que sejam respeitadas as normas da 
educação nacional, autorizado o funcionamento pelo 
poder público e que tenha possibilidade de se manter 
independentemente de auxílio estatal, embora exista 
previsão de tais auxílios em circunstâncias determina-
das descritas no artigo 213, CF.
Já o artigo 7o-A, passando a valer em 03 de março de 
2019, disciplina o direito do aluno de, por motivo reli-
gioso, faltar à aula ou à prova, devendo ser aplicada 
atividade ou aula substitutiva para eventual reposição.

A LDB amplia o conteúdo da própria CF, ao 
garantir não apenas o ensino fundamental, 
mas todo o ensino básico (pré-escola, 
fundamental e médio) como obrigatório 
e gratuito, também prevendo de forma 
expressa a gratuidade do ensino infantil 
(creches).

#FicaDica

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios organizarão, em regime de colaboração, os res-
pectivos sistemas de ensino.
§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional 
de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas 
e exercendo função normativa, redistributiva e supleti-
va em relação às demais instâncias educacionais.
§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organiza-
ção nos termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de:
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colabo-
ração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e ins-
tituições ofi ciais do sistema federal de ensino e o dos 
Territórios;
III - prestar assistência técnica e fi nanceira aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios para o desenvol-
vimento de seus sistemas de ensino e o atendimento 
prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua 
função redistributiva e supletiva;
IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios, competências e diretrizes 
para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensi-
no médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos 
mínimos, de modo a assegurar formação básica comum;
IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e proce-
dimentos para identifi cação, cadastramento e atendi-
mento, na educação básica e na educação superior, de 
alunos com altas habilidades ou superdotação;

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a 
educação;
VI - assegurar processo nacional de avaliação do 
rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, 
objetivando a defi nição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino;
VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação 
e pós-graduação;
 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das 
instituições de educação superior, com a cooperação 
dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este 
nível de ensino;
IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e 
avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu siste-
ma de ensino.
§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho 
Nacional de Educação, com funções normativas e de 
supervisão e atividade permanente, criado por lei.
§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a 
IX, a União terá acesso a todos os dados e informa-
ções necessários de todos os estabelecimentos e ór-
gãos educacionais.
§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser 
delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que 
mantenham instituições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e insti-
tuições ofi ciais dos seus sistemas de ensino;
II - defi nir, com os Municípios, formas de colaboração 
na oferta do ensino fundamental, as quais devem as-
segurar a distribuição proporcional das responsabili-
dades, de acordo com a população a ser atendida e os 
recursos fi nanceiros disponíveis em cada uma dessas 
esferas do Poder Público;
III - elaborar e executar políticas e planos educacio-
nais, em consonância com as diretrizes e planos na-
cionais de educação, integrando e coordenando as 
suas ações e as dos seus Municípios;
IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e 
avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu siste-
ma de ensino;
V - baixar normas complementares para o seu sistema 
de ensino;
VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com 
prioridade, o ensino médio a todos que o demanda-
rem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; 
VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
estadual.
Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as 
competências referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e insti-
tuições ofi ciais dos seus sistemas de ensino, integran-
do-os às políticas e planos educacionais da União e 
dos Estados;
II - exercer ação redistributiva em relação às suas es-
colas;
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III - baixar normas complementares para o seu siste-
ma de ensino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabele-
cimentos do seu sistema de ensino;
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-es-
colas, e, com prioridade, o ensino fundamental, per-
mitida a atuação em outros níveis de ensino somente 
quando estiverem atendidas plenamente as neces-
sidades de sua área de competência e com recursos 
acima dos percentuais mínimos vinculados pela Cons-
tituição Federal à manutenção e desenvolvimento do 
ensino.
VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
municipal.
Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, 
por se integrar ao sistema estadual de ensino ou com-
por com ele um sistema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as 
normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão 
a incumbência de:
I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais 
e fi nanceiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-
-aula estabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de 
cada docente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de 
menor rendimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, 
criando processos de integração da sociedade com a 
escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus 
fi lhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a 
frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre 
a execução da proposta pedagógica da escola;

VIII – notifi car ao Conselho Tutelar do Município a re-
lação dos alunos que apresentem quantidade de faltas 
acima de 30% (trinta por cento) do percentual permiti-
do em lei;                 (Redação dada pela Lei nº 13.803, 
de 2019)

IX - promover medidas de conscientização, de preven-
ção e de combate a todos os tipos de violência, es-
pecialmente a intimidação sistemática (bullying), no 
âmbito das escolas;
X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura 
de paz nas escolas. 
Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica 
do estabelecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a 
proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os 
alunos de menor rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabeleci-
dos, além de participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desen-
volvimento profi ssional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da es-
cola com as famílias e a comunidade.
Art. 14. Os sistemas de ensino defi nirão as normas da 
gestão democrática do ensino público na educação bá-
sica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme 
os seguintes princípios:
I - participação dos profi ssionais da educação na elabo-
ração do projeto pedagógico da escola;
II - participação das comunidades escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades 
escolares públicas de educação básica que os integram 
progressivos graus de autonomia pedagógica e admi-
nistrativa e de gestão fi nanceira, observadas as normas 
gerais de direito fi nanceiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende:  
I - as instituições de ensino mantidas pela União;
II - as instituições de educação superior criadas e man-
tidas pela iniciativa privada;
III - os órgãos federais de educação.

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito 
Federal compreendem:
I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, 
pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;
II - as instituições de educação superior mantidas pelo 
Poder Público municipal;
III - as instituições de ensino fundamental e médio cria-
das e mantidas pela iniciativa privada;
IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Fede-
ral, respectivamente.
Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de 
educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa 
privada, integram seu sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreen-
dem:
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de 
educação infantil mantidas pelo Poder Público muni-
cipal;
II - as instituições de educação infantil criadas e manti-
das pela iniciativa privada;
III - os órgãos municipais de educação.
Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis 
classifi cam-se nas seguintes categorias administrativas: 
I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorpora-
das, mantidas e administradas pelo Poder Público;
II - privadas, assim entendidas as mantidas e adminis-
tradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadra-
rão nas seguintes categorias: 
I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as 
que são instituídas e mantidas por uma ou mais pes-
soas físicas ou jurídicas de direito privado que não apre-
sentem as características dos incisos abaixo;
II - comunitárias, assim entendidas as que são instituí-
das por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, 
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LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 
NACIONAL (LDB), LEI N°9.394/1996, ATUA-
LIZADA; BASE NACIONAL COMUM CURRI-
CULAR DA EDUCAÇÃO INFANTIL, ENSINO 
FUNDAMENTAL.

Prezado candidato, tópicos referente a Legisla-
ção podem ser encontrados em TEORIA E PRATICA 
DA EDUCAÇÃO. Não deixe de conferir o material lá 
sugerido.Sugerimos ainda que acesse o BNCC na ín-
tegra para não perder nenhuma informação. (http://
basenacionalcomum.mec.gov.br/wp-content/
uploads/2018/02/bncc-20dez-site.pdf)

A seguir separamos um material para completar seus 
estudos especificamente sobre a educação infantil e fun-
damental:

RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 22/12/2017 – BASE 
NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC);

CAPÍTULO IV
DA BNCC NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Art. 10. Considerando o conceito de criança, adota-
do pelo Conselho Nacional de Educação na Resolução 
CNE/CEB 5/2009, como “sujeito histórico e de direitos, 
que interage, brinca, imagina, fantasia, deseja, apren-
de, observa, experimenta, narra, questiona e constrói 
sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo 
cultura”, a BNCC estabelece os seguintes direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento no âmbito da Edu-
cação Infantil: 
I. Conviver com outras crianças e adultos, em peque-
nos e grandes grupos, utilizando diferentes lingua-
gens, ampliando o conhecimento de si e do outro, o 
respeito em relação à cultura e às diferenças entre as 
pessoas; 
II. Brincar cotidianamente de diversas formas, em di-
ferentes espaços e tempos, com diferentes parceiros 
(crianças e adultos), ampliando e diversificando seu 
acesso a produções culturais, seus conhecimentos, sua 
imaginação, sua criatividade, suas experiências emo-
cionais, corporais, sensoriais, expressivas, cognitivas, 
sociais e relacionais; 
III. Participar ativamente, com adultos e outras crian-
ças, tanto do planejamento da gestão da escola e das 
atividades, propostas pelo educador quanto da reali-
zação das atividades da vida cotidiana, tais como a 
escolha das brincadeiras, dos materiais e dos ambien-
tes, desenvolvendo diferentes linguagens e elaborando 
conhecimentos, decidindo e se posicionando em rela-
ção a eles; 
IV. Explorar movimentos, gestos, sons, formas, textu-
ras, cores, palavras, emoções, transformações, relacio-
namentos, histórias, objetos, elementos da natureza, 
na escola e fora dela, ampliando seus saberes sobre 
a cultura, em suas diversas modalidades: as artes, a 
escrita, a ciência e a tecnologia; 

V. Expressar, como sujeito dialógico, criativo e sensível, 
suas necessidades, emoções, sentimentos, dúvidas, hi-
póteses, descobertas, opiniões, questionamentos, por 
meio de diferentes linguagens; 
VI. Conhecer-se e construir sua identidade pessoal, 
social e cultural, constituindo uma imagem positiva 
de si e de seus grupos de pertencimento, nas diversas 
experiências de cuidados, interações, brincadeiras e 
linguagens vivenciadas na instituição escolar e em seu 
contexto familiar e comunitário. 

CAPÍTULO IV
DA BNCC NO ENSINO FUNDAMENTAL

Art. 11. A BNCC dos anos iniciais do Ensino Funda-
mental aponta para a necessária articulação com as 
experiências vividas na Educação Infantil, prevendo 
progressiva sistematização dessas experiências quan-
to ao desenvolvimento de novas formas de relação 
com o mundo, novas formas de ler e formular hipó-
teses sobre os fenômenos, de testá-las, refutá-las, de 
elaborar conclusões, em uma atitude ativa na constru-
ção de conhecimentos. 
Art. 12. Para atender o disposto no inciso I do artigo 
32 da LDB, no primeiro e no segundo ano do Ensino 
Fundamental, a ação pedagógica deve ter como foco a 
alfabetização, de modo que se garanta aos estudantes 
a apropriação do sistema de escrita alfabética, a com-
preensão leitora e a escrita de textos com complexida-
de adequada à faixa etária dos estudantes, e o desen-
volvimento da capacidade de ler e escrever números, 
compreender suas funções, bem como o significado e 
uso das quatro operações matemáticas. 
Art. 13. Os currículos e propostas pedagógicas devem 
prever medidas que assegurem aos estudantes um 
percurso contínuo de aprendizagens ao longo do En-
sino Fundamental, promovendo integração nos nove 
anos desta etapa da Educação Básica, evitando a rup-
tura no processo e garantindo o desenvolvimento in-
tegral e autonomia. 
Art. 14. A BNCC, no Ensino Fundamental, está organi-
zada em Áreas do Conhecimento, com as respectivas 
competências, a saber: 

I. Linguagens: 

a. Compreender as linguagens como construção hu-
mana, histórica, social e cultural, de natureza di-
nâmica, reconhecendo-as e valorizando-as como 
formas de significação da realidade e expressão de 
subjetividades e identidades sociais e culturais; 

b. Conhecer e explorar diversas práticas de linguagem 
(artísticas, corporais e linguísticas) em diferen-
tes campos da atividade humana para continuar 
aprendendo, ampliar suas possibilidades de parti-
cipação na vida social e colaborar para a constru-
ção de uma sociedade mais justa, democrática e 
inclusiva; 

c. Utilizar diferentes linguagens –verbal (oral ou visu-
al-motora, como Libras, e escrita), corporal, visual, 
sonora e digital –, para se expressar e partilhar in-
formações, experiências, ideias e sentimentos, em 



2

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

ES
PE

CÍ
FI

CO
S

diferentes contextos, e produzir sentidos que le-
vem ao diálogo, à resolução de conflitos, de forma 
harmônica, e à cooperação; 

d. Utilizar diferentes linguagens para defender pontos 
de vista que respeitem o outro e promovam os di-
reitos humanos, a consciência socioambiental e o 
consumo responsável em âmbito local, regional e 
global, atuando criticamente frente a questões do 
mundo contemporâneo; 

e. Desenvolver o senso estético para reconhecer, fruir 
e respeitar as diversas manifestações artísticas e 
culturais, das locais às mundiais, inclusive aquelas 
pertencentes ao patrimônio cultural da humanida-
de, bem como participar de práticas diversificadas, 
individuais e coletivas, da produção artístico-cultu-
ral, com respeito à diversidade de saberes, identi-
dades e culturas; 

f. Compreender e utilizar tecnologias digitais de in-
formação e comunicação, de forma crítica, signi-
ficativa, reflexiva e ética nas diversas práticas so-
ciais (incluindo as escolares) para se comunicar por 
meio das diferentes linguagens, produzir conheci-
mentos, resolver problemas e desenvolver projetos 
autorais e coletivos. 

II. Matemática: 

a. Reconhecer que a Matemática é uma ciência hu-
mana, fruto das necessidades e preocupações de 
diferentes culturas, em diferentes momentos his-
tóricos, bem como uma ciência viva, que contribui 
para solucionar problemas científicos e tecnológi-
cos e para alicerçar descobertas e construções, in-
clusive com impactos no mundo do trabalho; 

b. Identificar os conhecimentos matemáticos como 
meios para compreender e atuar no mundo, re-
conhecendo também que a Matemática, indepen-
dentemente de suas aplicações práticas, favorece o 
desenvolvimento do raciocínio lógico, do espírito 
de investigação e da capacidade de produzir argu-
mentos convincentes; 

c. Compreender as relações entre conceitos e proce-
dimentos dos diferentes campos da Matemática 
(Aritmética, Álgebra, Geometria, Estatística e Pro-
babilidade) e de outras áreas do conhecimento, 
sentindo segurança quanto à própria capacidade 
de construir e aplicar conhecimentos matemáticos, 
desenvolvendo a autoestima e a perseverança na 
busca de soluções; 

d. Fazer observações sistemáticas de aspectos quanti-
tativos e qualitativos presentes nas práticas sociais 
e culturais, de modo que se investigue, organize, 
represente e comunique informações relevantes, 
para interpretá-las e avaliá-las crítica e eticamente, 
produzindo argumentos convincentes; 

e. Utilizar processos e ferramentas matemáticas, in-
clusive tecnologias digitais disponíveis, para mo-
delar e resolver problemas cotidianos, sociais e de 
outras áreas de conhecimento, validando estraté-
gias e resultados; 

f. Enfrentar situações-problema em múltiplos contex-
tos, incluindo situações imaginadas, não direta-
mente relacionadas com o aspecto prático-utilitá-

rio, expressar suas respostas e sintetizar conclusões, 
utilizando diferentes registros e linguagens (gráfi-
cos, tabelas, esquemas, além de texto escrito na 
língua materna e outras linguagens para descrever 
algoritmos, como fluxogramas e dados); 

g. Agir individual ou cooperativamente com autono-
mia, responsabilidade e flexibilidade, no desenvol-
vimento e/ou discussão de projetos, que abordem, 
sobretudo, questões de urgência social, com base 
em princípios éticos, democráticos, sustentáveis e 
solidários, valorizando a diversidade de opiniões 
de indivíduos e de grupos sociais, sem preconcei-
tos de qualquer natureza; 

h. Interagir com seus pares, de forma cooperativa, 
trabalhando coletivamente no planejamento e 
desenvolvimento de pesquisas para responder a 
questionamentos, bem como na busca de solu-
ções para problemas, de modo que se identifique 
aspectos consensuais ou não na discussão de uma 
determinada questão, respeitando o modo de 
pensar dos colegas e aprendendo com eles. 

III. Ciências da Natureza: 

a. Compreender as Ciências da Natureza como em-
preendimento humano e o conhecimento científi-
co como provisório, cultural e histórico; 

b. Compreender conceitos fundamentais e estruturas 
explicativas das Ciências da Natureza, bem como 
dominar processos, práticas e procedimentos da 
investigação científica, de forma que se sinta, com 
isso, segurança no debate de questões científicas, 
tecnológicas, socioambientais e do mundo do tra-
balho, além de continuar aprendendo e colaborar 
para a construção de uma sociedade justa, demo-
crática e inclusiva; 

c. Analisar, compreender e explicar características, 
fenômenos e processos relativos ao mundo natu-
ral, social e tecnológico (incluindo o digital), como 
também as relações que se estabelecem entre eles, 
exercitando a curiosidade para fazer perguntas, 
buscar respostas e criar soluções (inclusive tecno-
lógicas) com base nos conhecimentos das Ciências 
da Natureza; 

d. Avaliar aplicações e implicações políticas, socioam-
bientais e culturais da ciência e de suas tecnolo-
gias para propor alternativas aos desafios do mun-
do contemporâneo, incluindo aqueles relativos ao 
mundo do trabalho; 

e. Construir argumentos com base em dados, evidên-
cias e informações confiáveis e negociar e defen-
der ideias e pontos de vista, que respeitem e pro-
movam a consciência socioambiental e o respeito 
a si próprio e ao outro, acolhendo e valorizando a 
diversidade de indivíduos e de grupos sociais, sem 
preconceitos de qualquer natureza; 

f. Utilizar diferentes linguagens e tecnologias digitais 
de informação e comunicação para se comunicar, 
acessar e disseminar informações, produzir co-
nhecimentos e resolver problemas das Ciências da 
Natureza, de forma crítica, significativa, reflexiva e 
ética; 
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g. Conhecer, apreciar e cuidar de si, do seu corpo e 
bem-estar, compreendendo-se na diversidade hu-
mana, fazendo-se respeitar e respeitando o outro, 
recorrendo aos conhecimentos das Ciências da 
Natureza e às suas tecnologias. 

h. Agir pessoal e coletivamente com respeito, auto-
nomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência e 
determinação, recorrendo aos conhecimentos das 
Ciências da Natureza para tomar decisões frente 
a questões científico-tecnológicas e socioambien-
tais e a respeito da saúde individual e coletiva, com 
base em princípios éticos, democráticos, sustentá-
veis e solidários. 

IV. Ciências Humanas: 

a. Compreender a si e ao outro como identidades di-
ferentes, de maneira que se exercite o respeito à 
diferença, em uma sociedade plural, além de pro-
mover os direitos humanos; 

b. Analisar o mundo social, cultural e digital, e o meio 
técnico-científico-informacional, com base nos co-
nhecimentos das Ciências Humanas, consideran-
do suas variações de significado no tempo e no 
espaço, para intervir em situações do cotidiano e 
se posicionar diante de problemas do mundo con-
temporâneo; 

c. Identificar, comparar e explicar a intervenção do 
ser humano na natureza e na sociedade, exercitan-
do a curiosidade e propondo ideias e ações que 
contribuam para a transformação espacial, social e 
cultural, de forma que participe efetivamente das 
dinâmicas da vida social, exercitando a responsa-
bilidade e o protagonismo, voltados para o bem 
comum, e a construção de uma sociedade justa, 
democrática e inclusiva; 

d. Interpretar e expressar sentimentos, crenças e dú-
vidas, com relação a si mesmo, aos outros e às di-
ferentes culturas, com base nos instrumentos de 
investigação das Ciências Humanas, promovendo, 
com isso, o acolhimento e a valorização da diver-
sidade de indivíduos e de grupos sociais, seus sa-
beres, identidades, culturas e potencialidades, sem 
preconceitos de qualquer natureza; 

e. Comparar eventos ocorridos, simultaneamente, no 
mesmo espaço e em espaços variados, e eventos 
ocorridos em tempos diferentes no mesmo espa-
ço, e em espaços variados; 

f. Construir argumentos, com base nos conhecimen-
tos das Ciências Humanas, para negociar e defen-
der ideias e opiniões que respeitem e promovam 
os direitos humanos e a consciência socioambien-
tal; 

g. Utilizar as linguagens cartográfica, gráfica e icono-
gráfica, e diferentes gêneros textuais e tecnologias 
digitais de informação e comunicação, no desen-
volvimento do raciocínio espaço-temporal, rela-
cionado a localização, distância, direção, duração, 
simultaneidade, sucessão, ritmo e conexão. 

V. Ensino Religioso: 

a. Conhecer os aspectos estruturantes das diferentes 
tradições/movimentos religiosos e filosofias de 
vida, a partir de pressupostos científicos, filosófi-
cos, estéticos e éticos; 

b. Compreender, valorizar e respeitar as manifesta-
ções religiosas e filosofias de vida, suas experiên-
cias e saberes, em diferentes tempos, espaços e 
territórios; 

c. Reconhecer e cuidar de si, do outro, da coletivida-
de e da natureza, enquanto expressão de valor da 
vida; 

d. Conviver com a diversidade de identidades, cren-
ças, pensamentos, convicções, modos de ser e vi-
ver; 

e. Analisar as relações entre as tradições religiosas 
e os campos da cultura, da política, da economia, 
da saúde, da ciência, da tecnologia e do meio am-
biente; 

f. Debater, problematizar e posicionar-se frente aos 
discursos e práticas de intolerância, discriminação 
e violência de cunho religioso, de modo que se 
assegure assim os direitos humanos no constante 
exercício da cidadania e da cultura de paz. 

§1º As Áreas do Conhecimento favorecem a comu-
nicação entre os saberes dos diferentes componentes 
curriculares, intersectam-se na formação dos alunos, 
mas preservam as especificidades de saberes próprios 
construídos e sistematizados nos diversos componen-
tes; 
§ 2º O Ensino Religioso, conforme prevê a Lei 
9.394/1996, deve ser oferecido nas instituições de en-
sino e redes de ensino públicas, de matrícula facul-
tativa aos alunos do Ensino Fundamental, conforme 
regulamentação e definição dos sistemas de ensino. 

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 15. As instituições ou redes de ensino podem, de 
imediato, alinhar seus currículos e propostas pedagó-
gicas à BNCC. 
Parágrafo único. A adequação dos currículos à BNCC 
deve ser efetivada preferencialmente até 2019 e no 
máximo, até início do ano letivo de 2020. 
Art. 16. Em relação à Educação Básica, as matrizes de 
referência das avaliações e dos exames, em larga es-
cala, devem ser alinhadas à BNCC, no prazo de 1 (um) 
ano a partir da sua publicação. 
Art. 17. Na perspectiva de valorização do professor e 
da sua formação inicial e continuada, as normas, os 
currículos dos cursos e programas a eles destinados 
devem adequar-se à BNCC, nos termos do §8º do Art. 
61 da LDB, devendo ser implementados no prazo de 
dois anos, contados da publicação da BNCC, de acor-
do com Art. 11 da Lei nº 13.415/2017. 
§ 1º A adequação dos cursos e programas destinados 
à formação continuada de professores pode ter início 
a partir da publicação da BNCC. 
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§ 2º Para a adequação da ação docente à BNCC, o 
MEC deve proporcionar ferramentas tecnológicas que 
propiciem a formação pertinente, no prazo de até 1 
(um) ano, a ser desenvolvida em colaboração com os 
sistemas de ensino. 
Art. 18. O ciclo de avaliação do Exame Nacional de 
Desempenho dos Estudantes (Enade), seguinte à pu-
blicação da BNCC, deve observar as determinações 
aqui expostas em sua matriz de referência. 
Art. 19. Os programas e projetos pertinentes ao MEC 
devem ser alinhados à BNCC, em até 1 (um) ano após 
sua publicação. 
Art. 20. O PNLD – Programa Nacional do Livro Didá-
tico deve atender o instituído pela BNCC, respeitando 
a diversidade de currículos, construídos pelas diversas 
instituições ou redes de ensino, sem uniformidade de 
concepções pedagógicas.
Art. 21. A BNCC deverá ser revista após 5 (cinco) anos 
do prazo de efetivação indicado no art. 15. 
Art. 22. O CNE elaborará normas específicas sobre 
computação, orientação sexual e identidade de gêne-
ro. 
Art. 23. O CNE, mediante proposta de comissão espe-
cífica, deliberará se o ensino religioso terá tratamento 
como área do conhecimento ou como componente 
curricular da área de Ciências Humanas, no Ensino 
Fundamental. 
Art. 24. Caberá ao CNE, no âmbito de suas compe-
tências, resolver as questões suscitadas pela presente 
norma. 
Art. 25. No prazo de 30 dias a contar da publicação da 
presente Resolução, o Ministério de Educação editará 
documento técnico complementar contendo a forma 
final da BNCC, nos termos das concepções, definições 
e diretrizes estabelecidas na presente norma. 
Art. 26. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

DIDÁTICA GERAL. A DIDÁTICA NA FORMA-
ÇÃO DE PROFESSORES. DIDÁTICAS ESPECÍ-
FICAS. O PLANEJAMENTO DA AÇÃO DIDÁ-
TICA. 

Conceituando Didática

A palavra didática vem do grego (techné didaktiké), 
que se pode traduzir como arte ou técnica de ensinar. A 
didática é a parte da pedagogia que se ocupa dos méto-
dos e técnicas de ensino, destinados a colocar em prática 
as diretrizes da teoria pedagógica. A didática estuda os 
diferentes processos de ensino e aprendizagem. O edu-
cador Jan Amos Komenský, mais conhecido por Come-
nius, é reconhecido como o pai da didática moderna, e 
um dos maiores educadores do século XVII.

A palavra “didática” se encontra inserida a uma ex-
pressão grega que se traduz por técnica de ensinar. É 
interessante conhecer que desde uma perspectiva eti-
mológica a palavra “didática” na sua língua de origem, 
destacava a realização lenta de um acionar através do 

tempo, própria do processo de instruir. O vocábulo di-
dático aparece quando os adultos começam a intervir na 
atividade de aprendizagem das crianças e jovens através 
da direção deliberada e planejada do ensino – aprendi-
zagem.

O termo “didático” aparece somente quando há a 
intervenção intencional e planejada no processo de en-
sino-aprendizagem, deixando de ser assim um ato es-
pontâneo.

A escola se torna assim, um local onde o processo de 
ensino passa a ser sistematizado, estruturando o ensino 
de acordo com a idade e capacidade de cada criança. O 
responsável pela “teorização” da didática será Comênio:

A formação da teoria da didática para investigar as 
ligações entre ensino aprendizagem e suas leis ocorre no 
século XVII, quando João Amós Comênio (1592-1670), 
um pastor protestante, escreve a primeira obra clássica 
sobre didática, a Didática Magna (LIBÂNEO, 1994).

Foi o primeiro educador a formular a ideia da difu-
são dos conhecimentos educativos a todos, criou regras 
e princípios de ensino, desenvolvendo um estudo sobre 
a didática. Suas ideias eram calcadas na visão ética re-
ligiosa, mesmo assim eram inovadoras para a época e 
se contrapunham ás ideias conservadoras da nobreza e 
do clero, que exerciam uma grande influência naquele 
período. Algumas das principais características da didá-
tica de Comênio, segundo Libâneo (1994) eram de que 
a educação era um elo que conduzia a felicidade eterna 
com Deus, portanto, a educação é um direito natural de 
todos, a didática deveria estudar características e méto-
dos de ensino que respeitem o desenvolvimento natural 
do homem, a idade, as percepções, observações; deveria 
também ensinar uma coisa de cada vez, respeitando a 
compreensão da criança, partindo do conhecido para o 
desconhecido.

As ideias de Comênio, infelizmente não obtiveram 
repercussão imediata naquela época (século XVII), o 
modelo de educação que prevalecia era o ensino inte-
lectualista, verbalista e dogmático, os ensinamentos do 
professor (centro do ensino) eram baseados na repetição 
mecânica e memorização dos conteúdos, o aluno não 
deveria participar do processo, o ensino separava a vida 
da realidade.

Com o passar dos anos e o desenvolvimento da so-
ciedade, da ciência e dos meios de produção, o clero e 
a nobreza foram perdendo aos poucos seus “poderes”, 
enquanto crescia o da burguesia. Essas transformações 
fizeram crescer a necessidade de um ensino ligado ás 
exigências do mundo atual, que contemplasse o livre de-
senvolvimento das capacidades e dos interesses indivi-
duais de cada um.

Jean Jacques Rousseau (1712–1778) foi um pensador 
que percebeu essas novas necessidades e propôs uma 
nova concepção de ensino, baseada nos interesses e ne-
cessidades imediatas da criança, sendo esse o centro de 
suas ideias.

Enquanto Comênio, ao seguir as “pegadas da nature-
za”, pensava em “domar as paixões das crianças”, Rous-
seau parte da ideia da bondade natural do homem, cor-
rompido pela sociedade.

Veiga diz que “[...] dessa forma não se poderia pen-
sar em uma prática pedagógica, e muito menos em uma 
perspectiva transformadora na educação”. A metodolo-
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